
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

CARBOMIL QUÍMICA S/A. 
 
 
 
 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 

31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 

 
Prezados senhores, 

 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o balanço 
patrimonial, as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e 
do valor adicionado, bem como as notas explicativas correspondentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024. Essas demonstrações estão acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes. Informamos que os auditores independentes prestam exclusivamente serviços de 
auditoria independente para a empresa. 
 
A empresa é certificada pelo BSI Brasil Sistemas de Gestão Ltda, O programa de qualidade, 
certificado, tem contribuído significativamente para ganhos de produtividade. 
 
Finalmente, a Administração externando confiança na recuperação dos resultados, vem agradecer a 
todos os seus clientes, fornecedores e Instituições financeiras, que não deixaram de colaborar e 
acreditar na recondução de melhores negócios, aos seus funcionários pela dedicação e colaboração 
para alcançar os objetivos, e, principalmente aos seus acionistas, pela confiança demonstrada em nossa 
gestão. 
 
 
 
 
 
 

Fortaleza, 31 de dezembro de 2024 
 

A ADMINISTRAÇÃO 

 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
 
 
 
 
 



 

 
 
 



 

01/01/2024 01/01/2023
A A

31/12/2024 31/12/2023
ATIVIDADES OPERACIONAIS

Lucro(Prejuizo) do Período (9.011)                   26.423                   
Despesas (Receitas) que não afetam o Caixa:

Depreciação/Amortização 3.778                     1.546                     
Despesas Antecipadas -                        9                            
Ajuses PL 807                        814                        
Venda Ativo Imobilizado -                        -                        
Provisão/Reversão para perdas de créditos (132)                      34                          

Subtotal (4.558)                   28.826                   
Variações no Ativo Circulante

Redução/Aumento de ativos
Contas a receber 10.021                   4.656                     
Adiantamentos a colaboradores e terceiros 2.293                     (49)                        
Créditos Fiscais (1.234)                   2.940                     
Estoques 5.331                     2.148                     

Subtotal 16.411                   9.695                     
Variações no Passivo Circulante

Aumento de passivos
Fornecedores (7.512)                   (3.106)                   
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (778)                      (126)                      
Impostos e contribuições a recolher (6.267)                   (47.138)                 
Adiantamento de clientes 29.675                   (335)                      
Outras obrigações 887                        -                        

Subtotal 16.005                   (50.705)                 
Caixa líquida gerada pelas atividades operacionais 27.859                   (12.184)                 

Atividades de Investimento
Aumento/Redução do realizável a longo prazo 12.796                   15.266                   
Aumento/Redução de bens do imobilizado (5.509)                   (1.154)                   

Baixas de bens do imobilizado e intangível 2.389 1.376
Caixa líquida aplicada nas atividades e investimentos 9.676                     15.488                   

Atividades de Financiamento
Emprestimos/Financiamentos (4.261)                   (1.451)                   
Créditos com partes relacionadas (38.950)                 9.791                     
Debêntures -                        (4.310)                   

Aumento/Redução Parcelamentos 5.682                     (7.453)                   
Caixa líquido (aplicado nas) /gerado pelas atividades de financiamento (37.528)                 (3.423)                   

AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 6                            (119)                      

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
    No início do período 77                          196                        
    No final do período 83                          77                          

VARIAÇÃO NO  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 6                            (119)                      

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

CARBOMIL QUÍMICA S.A.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(EM MILHARES DE REAIS)
METÓDO INDIRETO

 
 



 

 

 



 

Carbomil Química S.A. 
 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 

(Em milhares de reais) 
 
 
1- CONTEXTO OPERACIONAL 
 
A companhia foi constituída em janeiro de 1985, tendo seu projeto aprovado pela resolução nº 9.644, 
de 30 de agosto de 1986, da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e tem por 
objeto a extração, o beneficiamento e a comercialização de minerais não metálicos, produzindo 
principalmente carbonato, óxido e hidróxido de cálcio. 
 
Desde as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não foi 
identificado impacto adicional aos divulgados nas demonstrações financeiras anuais, no que tange os 
temas a seguir:  
 

I. Cumprimento de obrigações contidas nos contratos de dívida;  
II. Cumprimento de obrigações assumidas com clientes e fornecedores; 

III. Matriz de riscos para o cálculo da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa;  
IV. Estimativa de perda dos estoques por decorrência de baixo giro e alteração do valor 

realizável. 
 
2- PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
As demonstrações contábeis preparadas pela Empresa estão em conformidade com as Leis Federais nº 
6.404/76, nº 11.638/07, nº 11.941/09. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão definidas abaixo, e vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados. 
 

2.1 - Base de Preparação das Demonstrações Contábeis 
 

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as Leis Federais nº 6.404/76, nº 11.638/07 e nº 11.941/09, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). As 
demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor.  
 
A Administração da Companhia vem desenvolvendo trabalhos de reestruturação 
administrativa, assim como, buscando na justiça, soluções que poderão alterar 
substancialmente o quadro atual. Em caso de decisões favoráveis à empresa, esta passará a 
uma situação patrimonial sólida, tendo em vista que a indústria possui boa estrutura física e 
as operações estarem transcorrendo de maneira eficiente e consolidada. 
 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/dez./24 foram aprovadas pela 
diretoria executiva para divulgação em 01/out./2025. 



 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) foi preparada pelo método indireto e reflete as 
modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados, de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 03 (R2) (IA S 7)  Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (IASB). Os termos utilizados na 
demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: Atividades operacionais: referem-se às 
principais transações da Companhia e a outras atividades que não são de investimento e de 
financiamento; Atividades de investimento referem -se às adições e baixas dos ativos não 
circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalentes de caixa; 
Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na 
composição do patrimônio e empréstimos e financiamentos. 
 
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Empresa no processo de aplicação 
das políticas contábeis não havendo, todavia, áreas ou situações de maior complexidade 
que requerem maior nível de julgamento ou estimativas significativas para as 
demonstrações contábeis. 

 
2.2  Moeda Funcional e Moeda de Apresentação das Demonstrações Contábeis 

 
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda 
funcional da Empresa e, a sua moeda de apresentação. Todas as informações contábeis 
apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 

 
2.3  Caixa e Equivalentes de Caixa 

 
Compreendem dinheiro em caixa e depósitos bancários, demonstrados ao custo, e 
aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez e com risco insignificante de 
mudança de valor demonstrado ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, tendo como contrapartida o resultado do exercício. 

 
2.4  Instrumentos financeiros 

 
A administração classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados 
ao valor justo por meio do resultado e recebíveis. A classificação depende da finalidade 
para qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação 
de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. Mensurados ao valor justo por 
meio do resultado  São ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. Os 
ativos dessa categoria são classificados como ativo circulante. Os ganhos ou perdas 
decorrentes das variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo 

Governamentais- Recebíveis  Incluem-se nesta categoria os 
recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, 
exceto aqueles com prazo superior a 12 meses após a data do balanço, que são classificados 



 

como ativos não circulantes. Os recebíveis do Instituto compreendem caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber e outros créditos.  

 
2.5  Contas a receber 

 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pelos 
produtos vendidos no decurso normal das atividades da Empresa, registradas pelo valor 
faturado, diminuído, depois de esgotados os recursos administrativos de cobrança, das 
Perdas Estimadas em Crédito de Liquidação Duvidosa. 
 
A Empresa constitui provisão para créditos de liquidação duvidosa para os saldos a 
receberem em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas 

perdas adicionais significativas.  
 

 2.6  Estoques e demais ativos circulantes 
 

Os estoques de matérias primas e almoxarifado estão avaliados ao custo médio de 
aquisição e/ou extração. Os estoques de produtos acabados estão avaliados ao custo médio 
de produção e não superam os valores de mercado 
 
2.7  Imobilizado 

 
O imobilizado está demonstrado aos valores de aquisição, de reavaliação e de ajuste de 
avaliação patrimonial para determinação do seu novo custo atribuído (deemed cost) em 
atendimento ao ICPC Nº 10 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
 
A depreciação é calculada e contabilizada usando o método linear para alocar seus custos e 
tendo como base, as taxas que levam em conta a expectativa de vida útil dos bens. 
 
Entende-se como vida-útil o período durante o qual a Entidade espera utilizar o ativo 
permanente, expectando geração de benefícios econômicos, ou o quando se trata de 
indústria, número de unidades de produção ou de unidades semelhantes que a entidade 
espera obter pela utilização do ativo. A estimativa da vida-útil do ativo é uma questão de 

 
 

2.8  Intangível 
 

Estão representados por marcas e patentes, que são capitalizadas com base nos custos 
incorridos do seu registro e manutenção.  
 
2.9  Provisão para perdas por impairment em ativos não financeiros 

 
Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização são revisados anualmente para verificação 
do valor recuperável. Quando há indício de perda do valor recuperável (impairment), o 
valor contábil do ativo é testado. Quando há perda, ela é reconhecida pelo montante em que 



 

o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável; ou seja, o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. 
 
No intuito de comprovar que seus ativos geradores de caixa, estão registrados 
contabilmente pelo seu valor justo de recuperação o referido teste, também conhecido 

líquido de realização de um 
grupo de ativos geradores de caixa.  
 
O referido teste foi efetuado com base na Resolução CFC 2017/NBC TG 01(R4) de 22 de 
dezembro de 2017  Redução ao Valor Recuperável de Ativos, utilizando-se um período de 
05(cinco) anos de atividades da Empresa e comparando o resultado com o valor de 
mercado do imóvel e seus pertences, através de Laudo de avaliação. O maior resultado 
encontrado foi comparado com o valor registrado no imobilizado da empresa em 
31/12/2024. 

 
A administração da empresa realizou estudos nas estimativas de crescimento durante o 
período de 05 anos, em bases razoáveis de crescimento do mercado, levando em 
consideração o conjunto de bens existentes como unidade geradora de caixa bem como as 
condições econômicas.  
 
O orçamento proposto segue o ritmo de crescimento orgânico da Empresa buscando maior 
eficiência de resultados. 
 
Tal entendimento está de acordo com o parágrafo 35 do NBC TG 01 (R4)  Redução do 
valor recuperável dos ativos. 
 
Na data do Balanço Patrimonial findo em 31/12/2024, não foram identificados fatores que 
indicassem a necessidade de constituição de provisão para o valor recuperável de ativos. 

 
2.10  Fornecedores 

 
As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidos ao valor da fatura ou do 
contrato correspondente. As referidas contas a pagar são classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano após a data do balanço. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo não circulante. 

 
   2.11 - Provisão para Riscos Fiscais, Trabalhistas e Cíveis 
 

Geral  
 
Uma provisão é reconhecida no Balanço Patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido.  
 



 

Provisões são classificadas como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstradas como não 
circulantes.  

 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida 
de qualquer ativo de reembolso.  
 
Provisões para demandas judiciais  
 
Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar o litígio/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 
 
Atualizadas até as datas dos balanços pelo montante provável das perdas, observadas suas 
naturezas e apoiadas na opinião dos advogados. Para fins de demonstrações estão 
apresentadas líquidas dos depósitos judiciais correlacionados. Os fundamentos e a natureza 
das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa 
nº 16. 

 
2.12 - Imposto de Renda e Contribuição Social 

 
O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL) do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda, e 9%, sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 

 
2.13 - Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido 

 
Tributos diferidos ativos e passivos são reconhecidos no ativo e passivo não circulante e 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto e lei tributária que foram 
promulgadas na data do Balanço Patrimonial. 
 
O tributo diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração de resultado. 
 
2.14  Arrendamento Mercantil  IFRS 16 

 
A caracterização de um contrato de arrendamento mercantil está baseada em aspectos 
substantivos relativos ao uso de um ativo ou ativos específicos, ou ainda, ao direito de uso 
de um determinado ativo, na data do início da sua execução.  



 

 
Arrendamentos mercantis financeiros que transferem a Companhia basicamente todos os 
riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado são capitalizados no início do 
arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor 
presente dos pagamentos mínimos de arrendamento mercantil. Sobre o custo são 
acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação.  

 
Na Carbomil Química, não há contratos com essas características. 
 
2.15  Demais Passivos Circulantes 

 
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis devendo ser acrescidos, quando 
aplicável, dos encargos e variações monetárias incorridas. 

 
2.16  Reconhecimento da Receita 

 
A receita compreende o valor faturado pelas vendas de produtos, e é reconhecida tendo 
como base as vendas realizadas até a data-base do balanço, na medida em que todos os 
custos relacionados as vendas possam ser mensuradas confiavelmente.  
 
A NBC TG 47, com correlação com o IFRS 15, estabelece ainda que no início do contrato 
com o cliente, em relação a cada bem a ser entregue, a Empresa deve determinar se sua 
obrigação é satisfeita ao longo do tempo ou em momento específico no tempo. 
 
Os princípios da citada norma para reconhecimento da receita são aplicados pela Empresa 
através do modelo básico de cinco etapas, a saber: a) Identificar o contrato com o cliente; 
b) Identificar obrigações estabelecidas no contrato; c) Determinar o preço da transação; d) 
Alocar o preço da transação; e e) Reconhecer a receita somente no cumprimento da 
obrigação. 

 
3- CONTAS A RECEBER E CLIENTES  
 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é composto conforme segue: 
 

 

 
 

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a abertura de contas a receber por idade de vencimento era 
composta como segue: 
 

 



 

 
 
4- ESTOQUES 

 

 
 

5- CRÉDITOS JUDICIAIS 
 

Correspondem a títulos aquisição de precatórios no valor de R$ 757.578 para pagamento das parcelas 
da transação individual junto a PGFN. 
 
6- OPERAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

 
A Companhia realiza operações de empréstimos a pessoas ligadas, conforme segue: 
 

 



 

 
Todos os contratos são reajustados pela variação mensal do CDI, com prazo de liquidação de 10 anos 
a contar da data de assinatura do contrato, que foi de 02 de janeiro de 2016, com 10 anos de carência, 
cujos créditos em conta corrente estão limitados conforme segue: 
 

 
 
 

7- INVESTIMENTOS 
 

A Companhia realiza investimentos, conforme segue: 
 

 
 
 
8- IMOBILIZADO 

 
a) Composição do imobilizado: 



 

 
 

b) A movimentação do imobilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 é 
demonstrada da seguinte forma: 

 
 
c) Composição da depreciação: 

 



 

 
 
Os encargos de depreciação reconhecidos no resultado do exercício foram de R$ mil 3.778. O ativo 
imobilizado da empresa, após análises de fontes internas e externas de informação, não apresentou 
qualquer indício de perda ou dano físico, que pudessem comprometer o fluxo de caixa futuro da 
empresa. O cálculo de exaustão das minas e jazidas levam em consideração uma taxa anual de 0,5% 
em função da reserva mineral medida ser suficiente para suprir a produção corrente por 
aproximadamente de 200 anos.  
Avaliação do valor recuperável dos ativos 
 
Os bens do imobilizado e, quando aplicável, outros ativos não circulantes são avaliados anualmente 
para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações 
significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando 
aplicável, se houver perda decorrente das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu 
valor recuperável, definido pelo maior entre o valor em uso do ativo e o seu valor líquido de venda, ela 
é reconhecida no resultado do exercício. A administração da Companhia não identificou indícios de 
perda sobre os seus ativos durante o exercício de 2024. 
 
9- INTANGÍVEL 

 
 

por exigência do IBAMA  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e licenciado pela SEMACE  
Superintendência Estadual do Meio Ambiente. Este reflorestamento foi implantado nas terras da 
Empresa Coligada Carbomil Agropecuária S/A, e, como se refere ao ativo intangível de vida útil 



 

indefinida, em 2019 foi procedida a sua baixa em função de perda do reflorestamento em função de 
vários anos de estiagem. 
 
10- OBRIGAÇÕES FISCAIS, TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 

 
Os passivos tributários estão apresentados com as respectivas atualizações (juros, multas e demais 
encargos), conforme determina a legislação contábil para a posição em 31/12/2024. 
 
Por meio da transação individual com a Procuradoria Geral da União (PGFN) os débitos inscritos em 
dívida ativas da entidade foram regularizados. O detalhamento dessa negociação está evidenciado na 
nota 11c. 

 
 

11- OUTROS PASSIVOS  
 

a) Instituições financeiras 
A composição dos financiamentos, com prazos variáveis, é apresentada de acordo como segue: 

 
b) Parcelamento com fornecedores 
Refere-se ao saldo de parcelamento junto à Companhia Energética do Ceará  COELCE e a 
Comissões de Valores Mobiliários - CVM. O montante do parcelamento da COELCE é decorrente do 
consumo de energia elétrica e atualmente é objeto de discussão judicial. 

 
c) Parcelamento Tributário  Refis Federal e Transação Individual (PGFN) 
Em meados do ano de 2022, a empresa iniciou uma negociação junto a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) para regularizar os débitos existentes, já inscrito em dívida ativa, a nível de grupo. 
 
Nesta transação foram estabelecidas condições mais flexíveis para pagamento das dívidas tributárias, 
com parcelamento em cento e vinte parcelas para débitos não previdenciários e sessenta parcelas para 
débitos previdenciários, redução de juros, multa e utilização de Prejuízo Fiscal e Base Negativa da 
CSLL para amortização do saldo devedor. 
 



 

Essa transação individual foi protocolada na PGFN em 07 de março de 2023 sob o requerimento de 
número 20230075068 (protocolo: 005768122023), na Quinta Região Fiscal. 
 
Ressalta-se que a transação individual regularizou a situação dos débitos tributários que até 2022 não 
estavam atualizados. Portanto, em 31/12/2024 os débitos tributários estão apresentados com as 
respectivas atualizações (juros, multas e demais encargos), conforme determina a legislação contábil. 
 
As obrigações sociais e tributárias estão demonstradas conforme segue: 

 

 
 

12- CRÉDITOS COM PARTES RELACIONADAS 
 
A composição dos créditos com partes relacionadas é apresentada abaixo: 

 

 
 

 



 

13- RESPONSABILIDADE E CONTINGÊNCIAS 
 

a) 10.c., refere-se a dívida 
parcelada junto à Companhia Energética do Ceará - COELCE, a qual está sendo objeto de 
discussão judicial, por meio de ação ordinária de revisão, desconstituição e nulidade de cláusulas 
contratuais canceladas com repetição de indébito, indenização por perdas e danos, danos morais, 
lucros cessantes e lucros emergentes, proposta no Foro de Fortaleza (CE), distribuída em Juízo de 
Direito da 13ª Vara Cível da Capital, processos nºs 97.29546-7, de 21 de outubro de 1997 e 
97.34597-9, de 02 de dezembro de 1997. Tais processos foram efetivados em conjunto com a 
controladora Carbomil S/A. - Mineração e Indústria. 

 
b) A sociedade possui contingências decorrentes de financiamentos contraídos junto ao Bancesa, 

cujos encargos cobrados pelas Instituições estão sendo contestados em juízo. As causas 
encontram-se em andamento na Justiça Estadual, não sendo possível determinar-se prazos para o 
desfecho delas. Todos os débitos estão demonstrados no exigível a longo prazo pelos valores que a 
empresa entende ser devido, aguardando desenrolar favorável às suas pretensões. A assessoria 
jurídica da Companhia informou que há grandes chances de êxito. 

 
c) A sociedade possui contingências decorrentes de execução fiscal tendo como exequente o DNPM-

Departamento Nacional de Produção Mineral decorrente de cobrança de CFEM, no valor de R$ 
Mil 7.596, cujas bases de cálculos e valores estão sendo contestados em juízo. Todos os débitos 
estão demonstrados no exigível a longo prazo pelos valores que a empresa entende ser devido, 
aguardando desenrolar favorável às suas pretensões. A assessoria jurídica da Companhia informou 
que há grandes chances de êxito. 

 
14- PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
a) Capital social 

 
O capital social integralizado está composto de 603.402.701 ações, sendo 550.895.736 ações 
ordinárias e 52.746.965 ações preferenciais, sem valor nominal. As ações preferenciais não têm direito 
a voto, sendo-lhes assegurada prioridade na distribuição de dividendos mínimos de 6% a.a. sobre o 
valor integralizado, cumulativo. 
 
A composição do capital social é a seguinte: 

 

 
 

b) Reserva de reavaliação 
 



 

A movimentação ocorrida nessa conta foi de acordo como segue: 
 

 
 
 

c) Ajuste de avaliação patrimonial 
 

A movimentação ocorrida nessa conta foi de acordo como segue: 
 

 

 
 

15- RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS 
 

 
 
16- DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

 

 



 

 
17- OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 
 
A composição do valor das Outras Receitas Operacionais para os exercícios de 2024 e 2023 são 
apresentados a seguir: 
 

 
18- INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
 
A Companhia não possui nenhuma transação em aberto em 31 de dezembro de 2024, envolvendo 
instrumentos financeiros complexos. 
 
Os valores de mercado dos instrumentos financeiros, ativos e passivos tais como: disponibilidades, 
investimentos e empréstimos e financiamentos da Companhia, em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, 
registrados em contas patrimoniais, não apresentam valores de mercado significativamente diferentes 
dos reconhecidos nos balanços, considerando os critérios de atualização contratados. 

 
19- Imposto de renda e contribuição social 
 
A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social correntes e o montante determinado pela 
alíquota efetiva para os exercícios de 2024 e 2023 são apresentados a seguir: 
 

 
 

20- CONTINUIDADE DOS NEGÓCIOS  
 

A Administração da Companhia vem adotando algumas medidas, como forma de equalizar a situação 
patrimonial e financeira de curto prazo. 
 



 

Durante o exercício de 2024 a área financeira a Companhia implantou um plano de pagamento de 
fornecedores em atraso, já com bastante êxito, medidas financeiras pelo qual entendemos ser suficiente 
para a continuidade dos negócios. 
 
Na área operacional a Companhia vem tomando algumas ações de redução de custos e aumento da 
produtividade do parque fabril. 
 
A Administração da Companhia acredita que estas medidas trarão os resultados esperados e 
proporcionarão a equalização do fluxo financeiro e de resultado a curto prazo. 
 
 
21- ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS INTERNACIONAIS (IFRS) CONTÁBEIS E REFLEXOS 

NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS  
 
A Empresa observou integralmente as Normas Contábeis Brasileiras e já se adequou às Normas 

 Comitês de Pronunciamentos Contábeis. 
 
CPC 12  AJUSTE A VALOR PRESENTE 
 

 O prazo médio das rubricas contas à receber e fornecedores é inferior a 90 dias e os preços praticados 
para seus efeitos, não possuem juros embutidos, desse modo, não existe atividade de financiamento de 
natureza monetária, não sendo necessário o ajuste a valor presente. 

 
CPC 16  ESTOQUES 
 

 Os estoques são registrados pelo seu valor original, não havendo indicação que os valores sejam 
superiores aos de realização. 

 
CPC 25  PROVISÕES, PASSIVOS E ATIVOS CONTINGENTES 
 

 As provisões estão em conformidade a esse pronunciamento, conforme nota explicativa nº 16. 
 
CPC 26  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

 Desde o exercício de 2010 foram implementadas as adequações previstas por este CPC, expressas no 
Balanço Patrimonial, na Demonstração de Resultado, na Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido e na Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

 
CPC 27  ATIVO IMOBILIZADO 
 

 A Empresa optou por avaliar seu ativo imobilizado pelo valor justo como custo atribuído, conforme 
opção prevista no CPC 27 e ICPC 10, considerando o método de custo, deduzido da depreciação e 
eventual previsão para perdas (Impairment Test  CPC 01), como o melhor método para avaliar os 
ativos imobilizados. As taxas de depreciação utilizadas representam adequadamente a vida útil dos 
equipamentos, que permite concluir que o valor do imobilizado está próximo do seu valor justo. A 
aplicação desses pronunciamentos técnicos não trouxe impactos significativos para a Empresa, não 
sendo necessários quaisquer ajustes. 



 

22- DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 
 

A administração da Companhia declara que as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas em sua gestão. 
 
 
 
 
 
         CANDIDO DA SILVEIRA QUINDERÉ  ELIEZER FERNANDES COSTA 
                       Diretor Presidente            Contador CRC-CE 8592 
                                CPF 203.372.723-87 
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